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Ofício n°. 075/2.019 
	 000004 

Ibitinga — SP, 27 de Novembro de 2.019 

À Prefeitura Municipal de Ibitinga 
Secretaria Municipal de Educação 

Assunto: Edital de Chamamento Público para Termo de Fomento Ibitinga SEMED 
006/2019 
Referente: Atender, Inovar e Reabilitar 

De acordo com o que preconiza presente edital, encaminhamos o respectivo 
projeto de proponência da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Ibitinga. 

D Plano de Trabalho; 
> Planilha Orçamentária; 
> Cronograma de Desembolso; 
D Cópia do Estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as 

exigências previstas no art. 33 da lei Federal n° 13.019, de 2014; 
D Ata de Eleição do quadro dirigente atual; 
A Cópia do RG, CPF e comprovante de residência do representante legal; 
A Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ; 
'A Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil 

funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato 
de locação; 

➢ Comprovante(s) de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou 
de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade 
técnica e operacional, consistente(s) em atestado(s) ou instrumento(s) de 
parcerias(s) firmados(s) com órgão(s) ou entidade(s) da administração pública, 
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade 
civil; 

D Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal; 
D Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Estadual; 
D Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS-

CRF); 
D Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União; 
D Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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000005 
> Certidão contendo os nomes dos Dirigentes com RG, CPF, Endereços 

Residenciais e Email; 
> Declaração do Representante legal da organização da sociedade civil com in 

formação de que a OSC atende aos requisitos para celebração do termo de 
fomento e que a entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 
vedações previstas no art. 39 da lei n°13.019, de 2014 conforme modelo 
constante do Anexo III; 

> Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a 
detenção de condições materiais por parte da OSC para a execução do termo 
de fomento ou sobre a previsão de contratar tais recursos, conforme modelo 
constante do Anexo IV; 

> Declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC 
de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem 
como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo 
grau, em linha reta, colateral ou pó afinidade, conforme modelo constante do 
Anexo V; 

> Declaração atualizada de que não haverá contratação ou remuneração a 
qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerce cargo em comissão ou função 
de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem 
como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo 
grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, conforme modelo constante do 
Anexo VI; 

> CD ou Pendrive dos documentos elaborados. 

Albino de Souza réiters Neto 
PresidAn e 

Aibino de Souza Freitas Neto 
RO, 9.604.988-6 SSP/SP 

Preatdonte da APAE de Ibitinga 
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000006 

Plano de Trabalho  

1 IDErrniacowito 

A NOME DO PROJETO: "Usuários em Ação- 

B ÁREA DE ATUAÇÃO: Pessoas com Deficièr' ezias 

2 PROJETO 

— AF'AE de Ibitinga 

1 INSTITUIÇÃO OU EINIIDADE PROPONENTE DO 

Associação' de País e Amigos dos Excepcionais Nome: 

CNPJ n°: 47_048.897/10001-97 

Endereço: Rua kiiiIa da Costa Viela N' 515 Complemento: 

Bairro: Jcit. Bela Vista Cidade Ibitivja Estado: SP Ce' 14940-000 

Telefone: 16 — 3352-7510 i Fase 16-3352-7510 E-mak apae_~l-corn.hr 

Endereço Internet tinrw_apaelbilinga_org_br 

Nome Técnico peio Projeta: Calmem Lúcia Sambes Ortelan Salva 

1 Telefone: 16 — 3352-7510 

3 RESUMO DAS INFORMAÇÕES 

A 
LocallEndereço e ou Região de Atuação do Projeto: A Entidade esta bcalizada na Rua 
Idúlia da Costa Vilela, 515 — Jardim Bela Vista e atende o muricipio de Ibdinga — zona 
urbana e mat. 

13 

Objetivo Geral Protrimper o atendimento de 82 pessoas aren deficilVicias através das 
ações específicas nas Oficinas Pré Professionakzantes e Terapêuticas com o objetivo de 
alcançar resultados satisfatórios de autonomia, independência, inclusão visando a 
transformação de suas vidas_ &Fiação de Materiais de Consumo para as Oficinas Pré-
Prolissionalizarde e Tecem_ Ciáttados com a saúde objetivando á aquisição de 
fre(flealITI~ baldas descartáveis. produtos de higiene pessoa& camisetas para os 
usuários e custeia 

C do 	Oficinas, aidados com a Saúde e Camisetas para os Usuários. Resumo 	~ta: 

D N° de Beneficiiiios idireliej ~eidos: 82 

E Custo Totem R$ 27_000,00 
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O (.1  O O O 7 F Duração do Projeto (n° meses): 12 meses 

   

   

1. Identificação do Projeto 

— APAE de Ibitinga 1.1. Instituição Proponeetic ~dação de Pais e Antgos dos Excepcionais 

1.2 CNPJ: 47_048_897/0001-97 
----, 

1.3 Banco: 001 - Banco do Brami 11.A Agfi~ 0505-3 	41.5 Conta: 30.159-0 

1.6 Si te: wwiwapaeibilingaorabr 

1.7 Certificações: 
CRCE ( X ) CEDAS (X) 
Utilidade Pt 	Ira Estadual 	(X) 
CMAS (X) 	Conselho illeinicipal 

Utilidade Prib' d.  Ida thinicipal (X) 
dos Déreãos da Criança e do Adolescente ( X ) 

Conselho Municipal de Edificação ( ) Conselho rikanicipal de Saride ( ) 

1.8 Nome do Responsável legalt Albino de Souza Freitas Neto — Presidente 

1.9 RG: 9.604_968 	 11.10 Orgii" ) Expedidor: SSP/SP 

1. Histórico da Organização 

Diante das dificuldades encontradas para o tratamento adequado do seu filho com Deficiencia 

Mental e Auditiva em cidades vizinhas, a Prof. Cklila Francisquini dos Santos (hoje patrona da 

escola) teve a iniciativa de convidar algumas pessoas da comunidade local como por exemplo: 

Médico, Professoras, Jornalista, Vereador, Engenheiro Agronômo, Comerciantes, Bancários com 

o objetivo de fundar a APAE. Após inúmeras reuniões, estudos e dedicação desta equipe de 

voluntários fundou-se a APAE de Ibitinga no dia 23 de Agosto de 1975 e nesta data a APAE 

recebeu doze(12) alunos. A APAE de ibitinga iniciou as suas atividades no prédio; uma casa que 

foi cedida pela Associação Espirita na rua Domingos Robert n° 1.175 — Centro. Com  o passar dos 

tempos este bpredio tomou-se pequeno e não oferecia capacidade de ampliação, portanto, 

permanecemos no mesmo durante 22 anos. A Entidade desenvolveu o seu trabalho há 44 anos 

no munícipio e é muito nobre ressaltar que atendemos nos anos de 1982 á 1989 o munícipio de 

Tabatinga e nos anos de 1987 à 1989 o municipio de Borborema oferecendo os atendimentos 

especializados as pessoas com deficiências destas localidades. No ano de 1997 a Prefeituta 

Municipal da Estância Turística de lbitinga cedeu o prédio na Rua Idúlia da Costa Vilela n° 515 —

Jardim Pacoia,como doação por direito Real de Uso à entidade. No dia 14 de Agosto de 2015 foi 
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feita a doação definitiva com escritura pública à APAE de Ibitinga pelo Sr. Prefeito Municipal 

Florisvaido Antonio Fiorentino. 
	 0(10008 

2. Justificativa 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de Ibitinga é uma associação civil, 

filantrópica, de caráter assistencial, educacional, cultural, de saúde, de estudo e pesquisa, 

desportivo e outros, sem fins lucrativos. Tem como missão promover e articular ações de defesa 

de direitos, prevenção, orientação, prestação de serviços e apoio as famílias direcionadas a 

melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e a construção de uma sociedade justa 

e solidária. 

A Entidade atende 219 pessoas com deficiência intelectual, múltipla, transtorno do espectro 

autista na faixa etária de O anos à indeterminada na sua maioria provenientes de família de baixa 

renda, muitos em situações de vulnerabilidade social. A Prefeitura Municipal da Estância Turística 

de Ibitinga também esta colaborando com a Entidade cedendo um micro-ônibus e um ônibus 

adaptado para o transporte dos cadeirantes. 

Este Plano de Trabalho se propõe ao atendimento de 82 pessoas com deficiência intelectual 

nas atividades das Oficinas. Tem como proposta a aquisição de materiais de consumo para as 

Oficinas. Nos cuidados com a saúde tem como proposta a aquisição de medicamentos, fraldas 

descartáveis, produtos de higiene pessoal, camisetas para os usuários e custeio. 

3. Caracterização Socioeconômica da Região e do Serviço a ser Qualificado 

A cidade de Ibitinga, localizada na região norte do Estado de São Paulo, distante 

aproximadamente 360 km da capital, com seus 60.033 habitantes é considerada a Capital 

Nacional do Bordado, produto base de toda a economia do município. O turismo comercial é uma 

das principais fontes de renda da cidade. 

Serviços Qualificados  

Educação Profissional Básico — Oficina Terapêutica --1 

Educação Profissional Básico — Oficinas Pré-Profissionalizantes 5 

Cuidados com a saúde — medicamentos, fraldas descartáveis e produtos de higiene pessoal. 

Custeio 

Camisetas para os usuários 

4. Abrangência Geográfica 
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tr.IOUUU 
A APAE de Ibitinga está localizada no bairro Jardim Bela Vista e considerada a segunda área 

de maior vulnerabilidade no município e onde estão concentrados o maior número de serviços 

públicos. A área de abrangência a ser atendida será a zona urbana e rural do Munícipio de 

Ibitinga — SP. 

5. Objetivos do Projeto 

5.1. Objetivo Geral 

Promover o atendimento de 82 pessoas com deficiências através das ações específicas nas 
Oficinas Pré-Profissionalizantes e Terapêuticas com o objetivo de alcançar resultados 
satisfatórios de autonomia, independência, inclusão visando a transformação de suas vidas. 

O mesmo tem como objetivo também aquisição de materiais de consumo para as Oficinas, 
aquisição de medicamentos, fraldas decartáveis, produtos de higiene pessoal, camisetas para os 
usuários e custeio. 

5.2. Objetivos Específicos 
• Propiciar um atendimento de qualidade as pessoas com deficiências e suas famílias; 

• Promover o desenvolvimento das potencialidades de cada usuário respeitando as suas 
necessidades especificas; 

• Garantir o acesso a bens, serviços e benefícios que são direitos assegurados por Leis 

específicas; 

• Atingir resultados satisfatórios de reabilitação, criatividade, independência nas atividades de 
vida diária, desenvolvimento de hábitos e atitudes adequadas ao trabalho individual ou em 

grupo- 

6. Beneficiários 
Público Alvo a ser Atingido 

6.1. Beneficiários Diretos 
82 usuários serão beneficiados diretos com a proposta deste Plano de Trabalho. 

6.2. Beneficiários Indiretos 
As famílias dos usuários são beneficiadas também à medida que observam o desenvolvimento 

de seus filhos, maior autonomia de independência, etc. 

7. Metodologia 
As Oficinas Terapêuticas e Pré-Profissionalizantes tem como metodologia o Plano Individual e 

o mesmo é adaptado e elaborado para cada usuário diante da sua necessidade específica 
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V.10010 
Objetivo que são propostos a alcançar durante o ano: socialização, atividades de vida diária, 

auto-gestão, artesanato, higiene, atividades sócio-educativos, autonomia, independência. 

Rotina da Entidade 

Período Matutino: 

8:00 hs — Chegada dos usuários à Entidade com os transportes, café da manhã e entrada para 

as saias de atividades sócio-educativas; 

10:05 hs às 10:25 hs — Almoço; 

10:25 hs — Retomo para as saias, atividades; 

11:45 hs — Saída das salas e retomo para casa com os transportes. 

Período Vespertino: 

13:00 hs — Chegada dos usuários à Entidade com os transportes e entrada para as salas, 

15:15 hs às 15:30hs — Lanche da tarde; 

15:30 hs — Retomo para as salas, atividades; 

17:00 hs — Saída das salas e retomo para casa com os transportes. 

8. Resultados Esperados 

• Esperamos obter resultados satisfatórios no trabalho oferecido às pessoas com deficiência e 

suas famílias observando o progresso e a evolução de cada um. 

• Que os usuários alcancem através de todos os métodos, planos, recursos oferecidos um 

aprendizado de qualidade garantindo sucesso na vida pessoal, profissional e social. 

• Que as famílias possam obter cada vez mais através dos serviços e atendimentos oferecidos 

maior autonomia, empoderamento diante das questões que permeiam a dinâmica familiar. 

• Que os usuários possam ter maior qualidade de vida com os cuidados a sua saúde. 

9.. Processo de lionitoraeriento e Avalia0ão 
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2) Ak:ançar um 
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social_ 

Maior autonomia, 
independencia, 
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pessoal e Imi tar. 

ide 90% de 
bequiir" 	diária dos 
usuarios_ 

Relatório, Reuniões, 
Frequenc:ia diária 
(fista de presenças), 
observações, 
a - 

3) Fendias com matar 
participação nos senãços 
e Mendrnentos 
oferecidos. 

Contiecimenib„ 

empoderanento nas 
reareseçorms do contesto 
~Mar. 

Miem de 50% de 
alericknento das 
tangas nos ~os e 
ateredmontos 
oferecidos. 

Grau de satisfação 
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'babadas Amai 
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-, 
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Albino de Souza Freitas Neto 
RG. 9.604.988-6 - SSP/SP 

Presidente da APAE de Ibitinga 
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Planilha Orçamentária 

- 	• 04NUNe 40111 MaseMatu de Consumo a E* lente 
t4° Mim DetSIhemento Marli, Unidade Dome° "1  Total 

1.1 e riiilitse 4Medleirreet08 adicamorsSoa, Fraldai el-Niena Piemo/ 1 Um 12 R$ 	1.400,00 El 	18.800.00 
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IbitInge, 28 de Novembro de 2019 

Albino t Souza Prettos Neto 
RO. 9.804.0818-0 - SSP/SP 

Presidente da AP/LE de fbitinga 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ALTERAÇÃO E 
APROVAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA APAE DEG@Nlia REC1S Cal DE: _

E 
APROVAÇÃO  

dURíDICA li ISUTI  

Sf.2 	O O 8 
Aos quatorze dias do mês de novembro de 2016 (dois mi 	 na - e dezesseis),se-de—d-à--  
Apae de Ibitinga, localizada na Rua 'Mia da Costa Vilela, N° 515, Jardim Pacola, CEP 
14940-000, com a presença dos associados e pais, conforme registro no livro próprio de 
assinaturas, convocados de acordo com o Edital de Convocação, realizou-se a 
Assembleia Geral Extraordinária, para análise, deliberação e aprovação da proposta de 
reforma do Estatuto da Apae, em cumprimento ao disposto nos artigos 17, 36, inciso II, 
alíneas "c", "d" e "e" e 53, inciso V do Estatuto da Federação Nacional das Apaes. 
Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente explicou aos presentes, o objetivo da 
alteração estatutária, para atender as orientações da Federação Nacional das Apaes e 
Federação das Apaes do Estado de São Paulo, e também para cumprir às novas 
exigências legais, a necessidade de correção de erros materiais na sua redação e 
também as sugestões que foram encaminhadas à Federação Nacional pelos 
presidentes das Apaes. Em seguida, procedeu-se à leitura do novo estatuto da Apae de 
lbitinga - SP e esclarecimentos sobre as principais alterações propostas. Após 
esclarecimentos e debates, foi aprovado por unanimidade pelos presentes nesta 
Assembleia. O novo Estatuto Social da Apae de lbitinga — SP, passará a adotar a 
redação padrão proposta pela Federação Nacional das Apaes, cuja cópia digitada será 
levada a registro e fará parte integrante desta Ata como se aqui estivesse transcrita. 
Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a presente Assembleia Geral 
Extraordinária. A presente Ata vai por mim Valéria Miziara Pagni assinada, Secretário 
desta Assembleia, e também pelo Sr. Presidente. 

e2016 

a Freitã Neto 
!dente 

Valéria 	a Pagni 
Secretária 

de noverpbr 

ALBINO DE SOUZA 

sQ  

Em Test' 	 daí verdade 	  
FERNANDO HENRIQUE GAMBARELLI • ESCREVENTE AUTORIZADO 

Código Seg: 5058494950484954495048585248. Valor: 10,89/ 
VALIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE 

Reconheço 
FREITAS NETO, 

/ 

ça SEM valor à'õn mico a(s) firr;atí 
iePAGNI,:poirté..-  • 

Ibitinga-SP, 28L11/20-111" . 	 .., . 	, 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE IBITINGA ' 

OF3Cit4i nt2 	 cl:n/IL DE PESSOA 

Da Denominação,  

CAPÍTULO 

Sede 

1
dMeeFICIFnsill_MA 	 0 0 8 

Art. 1° — A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ibitinga — SP, ou, 
abreviadamente, APAE de Ibitinga - SP, fundada em Assembleia realizada em 23 de agosto 
de 1975, nesta cidade de Ibitinga - SP, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento 
Interno e pela legislação civil em vigor. 

Art. 2° — A Apae de lbitinga é uma associação civil, beneficente, com atuação nas 
áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa 
e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou 
de fins não econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua 'dulia da Costa 
Vilela, N°. 515, Jardim Pacola, e foro no município de Ibitinga, estado de São Paulo, CEP 
14940-000. 

Art. 3°'— A Apae de Ibitinga tem por MISSÃO promover e. articular ações de defesa de 
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à 
melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade 
justa e solidária. 

Art. 4° — A Apae de Ibitinga adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas 
amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por 
duas mãos em perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de 
orientação, tendo embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas 
quanto forem os números dos estados brasileiros mais o Distrito Federal. 

Parágrafo Único — A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano 
deverá observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das 
assinaturas, em conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional 
das Apaes. 

Art. 5° — A bandeira da Apae de Ibitinga, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do 
movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 
de largura. 

Parágrafo Único - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das 
cores, deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação 
Nacional das Apaes. 

Art. 6° — Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador 
o Manual Básico — Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apa 
para organização de seus protocolos. 
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Art. 7° — O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n° 

10.242, de 19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o 
hasteamento da bandeira da Apae. 

Art. 8° — Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 9° — São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu cj C 
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância pública e social, L41.: < 
em especial: -,( o 

-4 
I — promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, s• 

preferencialmente intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus "c.--5  
ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno 
exercício da cidadania; 	 ,--r• 

C.7 C..) 
1.11 

II — prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste cr,  ,f 
artigo, e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, 
realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou 
cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suasa; 
famílias; c 

III — prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, 
preferencialmente.intelectual e múltipla; 

IV — oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma 
melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla. 

Art. 10 — Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a: 

I — executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma 
gratuita, permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles 
necessitar, sem qualquer discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se 
restringindo apenas a distribuição de bens, benefícios e encaminhamentos; 

II — promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização 
de campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos 
destinados ao financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae; 

III — incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas, 
ações e nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiêne4( /  
preferencialmente intelectual e múltipla; 
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IV — promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas, 

oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla, no mundo do trabalho; 

V — participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as 
associações congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais; 

VI — manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos ál 
causa e à filosofia do Movimento Apaeano; 

VII — solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de_., 

C.3 

VIII — firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos= 
de órgãos públicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas; 	 .--r 

c—: 
7"— 

Litz 
IX — produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta„ 

r) dos serviços prestados; 	 —3 

X — fiscalizar, o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", dc 
símbolo e da sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou auz3 
Federação Nacional das Apaes; 

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os 
seus assistidos e às suas famílias 

XII — desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a 
ocorrência de abrigamentos; 

XIII — apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência. 
preferencialmente intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono; 

XIV — garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla, na gestão das Apaes; 

XV — coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos. 
programas e a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das 
Apaes, promovendo, assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a 
unidade orgânica e filosófica do Movimento Apaeano; 

XVI — atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com 
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e 
fiscalizando sua execução; 

XVII — articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, 
políticas que assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com defiaiân—iia, 
preferencialmente intelectual e múltipla; • 

pessoas físicas; 

aC 

C 

s- 

J 

3 
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XVIII — encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre 

assuntos referentes .à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, 
incentivando a publicação de trabalhos e de obras especializadas; 

XIX — compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais 
e municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,-x 
provocando a ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e dcg 
aperfeiçoamento da legislação; Lu 

XX — promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas errP 
relação à causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla 
propiciando o avanço científico e a permanente formação e capacitação dos profissionais e3 
voluntários que atuam na Apae; 	 C.) 11.4 

z-r) 
XXI — promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da 

deficiência, de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da 
pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua 
família e à comunidade; 

XXII — estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços2. 
prestados pela Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de 
eficiência, de acordo com o conceito do Movimento Apaeano; 

XXIII — divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios 
disponíveis; 

• XXIV — desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva 
das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae; 

XXV — promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, 
assistência social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com 
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla. 

Art. 11 — A Apae de Ibitinga integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, 
de quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla 
APAE, a cujo Estatuto adere. 

§ 1° - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente 
filiada à Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere. 

§ 2° — A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e 
sigla Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do 
Regimento Interno e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e 
da Federação das Apaes dos Estados. 

§ 3° — A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 
30 de abril, relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano segar`, 
indicando os pontos positivos e negativos encontrados em sua administração, no exec 

4 
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Art. 12 — A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante 

a Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e 
entidades privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos empregatícios 
entre seus funcionários, dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, 
particularmente e com exclusividade, o cumprimento das suas respectivas obrigações 
comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes do trabalho, previdenciárias, fiscais 
e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou práticas comerciais, financei 

CC 

< 
L L)  
LIci — 

Do Quadro Social 
6.5.J 

Art. 13 — A Apae de Ibitinga é constituída por número ilimitado de associados, pesso 	—2  
físicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contratj 
social. 

§1° — São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade 
legal, envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações 
desenvolvidas pela Apae. 

§2° — Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações 
e encargos sociais da Apae. 

Art. 14 — O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de 
associados: 

— contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem 
com a Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em 
contribuir para a execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; 
sendo que o voto da pessoa jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor 
representante. 

II — beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de 
Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes serviços ao 
movimento das Apaes: 

III — correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em 
outros pontos do território nacional ou em outro país; 

IV — honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado-
relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de manei 
apreciável para o progresso da humanidade no campo da deficiência; 
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V — especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas 

nos programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-
lhes assegurado o direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão; 

VI — fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembleia Geral de Fundaçãgi 
da Apae e assinaram a respectiva ata. 

Art. 15 — Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício cie çu 
conduta ética de forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano. 

Seção II 

Dos Títulos Honoríficos 

Art. 16 — A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de 
Agraciado Benemérito e Agraciado Honorário. 

I — São Agi'aciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo 
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de 
maneira apreciável para o progresso do movimento das Apaes. 

II — São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a 
juízo do Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado 
relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira 
apreciável para o progresso da humanidade no campo da deficiência; 

III — A concessão de titulo honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, 
por dois terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae. 

IV — O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão 
composta por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de 
Administração, para examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por 
votação de, no mínimo, dois terços dos seus membros. 

V — A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à 
Apae, nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste 
Estatuto. 

Seção III 

Dos Direitos dos Associados 

Art. 17 — São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, qui -top• 
com suas obrigações sociais: 	 • i 

C 

C 
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I — ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se do 

serviços por ela prestados; 

— participar das Assembleias Gerais; 

III — propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho 
Fiscal e da Diretoria Executiva da Apae; 

c) 
IV — participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração dári; 

Apae, usando da palavra, mas sem direito a voto; - 	 a_ 
LtJ 

V — apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses 
e assuntos de interesse comum; 	 5 

cr, 

VI — participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regionalf_ Êjã. 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

tJ  
 cr) < 

(2.2 
-is 

VII — apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as aZ'E 
apreciação e à aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes; 

1 <-.4; 
VIII — participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando 

convidado e de acordo com sua disponibilidade; 

IX — requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria 
da Apae; 

X — em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros; 

XI — convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 
(um quinto) dos associados. 

§ 1° — Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não 
poderão votar nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes. 

§ 2° — Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o 
associado se encontre quite com suas obrigações sociais. 

§ 3° — Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto 
ou indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral 
Extraordinária. 

Seção IV 

Das Obrigações dos Associados 

Art. 18 — São obrigações dos associados da Apae: 
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I — manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do 

Movimento Apaeano no município; 

II — pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as, j/  
informações solicitadas pelos órgãos diretivos; 

III — aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae, 
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos; 

IV  — cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria a-
Executiva, o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae; 

—( 
V — informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer 	E 

suspeita de irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências; 	(7, 

VI — submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à 
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes. 

Seção V 

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados 

Art. 19 — As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza 
cometidas pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela 
Diretoria Executiva' da Apae, nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão. 

I — Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas 
pelo Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae; 

II — Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os 
cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

III — Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do 
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, 
filosofia, Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae. da Federação das Apaes do Estado e 
da Federação Nacional das Apaes. 

§ 1° — A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad 
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves. 

§ 2° — Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes 
forem imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de 
suspensão e exclusão, recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 
15 (quinze) dias, contados da notificação. 

§ 3° — A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da pe,nalidatVe• 
no prazo previsto no § 2° deste artigo. 



VIII — O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e se 
dirigido e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária. 

CAPÍTULO III 

9 
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Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae 
%;11/.,  

Art. 20 — Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Eticá----1" 
designada pela Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja 
parte das denúncias apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a 
defesa que tiver, assegurados aos denunciados a ampla defesa e o contraditório. 

{2. Cf 
I — O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos 

procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva C.2 Cr< 
da Apae "ad referendum" do Conselho de Administração. 

-C 

7:1 II — À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatórioL" :1 
 

circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, quer 
expedirá parecer conclusivo. 

(.2,  

III — A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum" do'cs9-
Conselho de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá',1 
parecer recomendando a aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intervenção na.--; 
Apae ou ainda o arquivamento da denúncia. 

IV — Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os 
atos de gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, 
regularização da documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, 
contratação e dispensa de funcionários, entre outros. 

V — A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo 
o cargo, responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão 
de ética e unidade do Movimento Apaeano. 

VI — Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes 
do Estado, no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades 
existentes na Apae, caberá a esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das 
Apaes para a aplicação da sanção consistente na cassação da autorização do uso do nome, 
sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos apurados ao Ministério Público Estadual e 
Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-se ampla divulgação no 
município. 

VII — Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no 
Regimento Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad 
referendum" do Conselho de Administração. 

Seção VI 000023 
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Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae 

Seção 1 

Da Organização 

Art. 21 — São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração: 

I — Assembleia Geral; 

II — Conselho de Administração; 

III — Conselho Fiscal; 

IV — Diretoria Executiva; 

V — Autodefensoria; 

VI — Conselho Consultivo. 

§ 1° — Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria 
Executiva deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, 
preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas 
obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais que comprovem matrícula e 
frequência regulares há, no mínimo, 1(um) ano, nos programas de atendimento da Apae. 

§ 2° — O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não 
pode ser remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob 
nenhuma forma ou pretexto ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios por qualquer 
forma a diretores, sócios. conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes. 

§ 3° — Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria 
Executiva deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou 
responsáveis legalmente constituídos. 

Art. 22 — Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou 
ascendentes, conviventes e parentes_ até o terceiro grau, que mantenham qualquer vinculo 
contratual ou comercial com a Apae. não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu 
Conselho de Administração nem o seu Conselho Fiscal.  

Seção II 

Da Assembleia Geral 
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Art. 23 — A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, 

será constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites/ /r, 
com suas obrigações sociais e financeiras. 

§ 1° — Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que < 
comprovem a matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de  
atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro ' 
de associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, e que estejam em dia com suas CL  
obrigações sociais e financeiras. 

§ 2° — No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo Ê3  
que o outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae. 

§ 3' — Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte. g? <•1: 
LW 

§ 4° — A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, 
serão procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os 	2 
trabalhos. Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da 
Assembleia Geral, serão constituídas chapas para votação direta. 	 C.3 

§ 5 — Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia, 
considerar-se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae. 

§ 6 — Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual 
Presidente da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço 
e o relatório de atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral. 

§ 7° — Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por 
aclamação, quando se tratar de chapa única. 

Art. 24 — A convocação da Assembleia Geral far-se-á por notificação aos associados, 
por meio de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal 
de circulação no município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no 
quadro de aviso da Apae e nos principais lugares públicos do município, com antecedência 
de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 

§ 1° — No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária. 
deverão constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia. 

§ 2° — A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da 
maioria dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora 
depois, devendo ambas constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quorum 
especial. 
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Art. 25 — À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente: 

• 

f"---  11 

I — homologar as alterações do Estatuto: 
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II — decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae; 
	P0026 

III — eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e d 
Conselho Fiscal; 

IV — destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e da) 
i i or 

C 
V — aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva; 	 7 C 

-7> 

VI — verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na.:  
forma estabelecida neste Estatuto; 	 A.) 

VII — apreciar recursos contra decisões da Diretoria. 
1.3 

Parágrafo único — As Assembleias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na_ 
Z-3 

Art. 26 — A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês d 
novembro, para os fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25. 

Parágrafo único — Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de 
atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão 
submetidos à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse 
fim, até o dia 31 .de maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados 
em 31 de dezembro do ano anterior. 

Art. 27 — A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, 
pelo Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, 
um quinto dos associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins 
indicados nos incisos I, II, IV e VII do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, 
determinado na sua convocação. 

Parágrafo único — Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o 
voto concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para esse fim. 

Seção III 

Do Conselho de Administração 

Art. 28 — O Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) 
membros, será eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo 
de seus direitos, bem assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto. 

Conselho Fiscal; 

da Apae. 

• -o 
Odila 5-  • c'
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§ 1° — O mandato dos membros do Conselho de Administração será do? 3 (três) a 
permitindo-se a reeleição. 
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§ 2° — No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho 

de Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira 
reunião do Conselho de Administração que se realizar. 

§ 3° — O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, 
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, 
mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus 
próprios membros. 

§ 4° — As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a•-::1 
presença, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. 	 vz 

z.-E c 

§ 6° — As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretaria 
pelo Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidenface 
direito ao voto de Minerva. • 

Art. 29 — Compete ao Conselho de Administração: 

I — aprovar o Regimento Interno da Apae;  

II — emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas dai 
Diretoria Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal; 

III — aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de 
despesas extraordinárias; 

IV — examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da 
Apae, em cada exercício; 

V — responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva; 

VI — deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste 
Estatuto e no Regimento Interno; 

VII — examinar e deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência 
intelectual ou múltipla no âmbito da Apae; 

VIII — referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas 
pela Diretoria Executiva; 

IX — aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados 
pela Diretoria Executiva; 

§ 5° — Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho 
Administração e delas participar, sem direito a voto. 

X — preencher as vagas que se verificarem no Co•selho de Administràção e n 
Conselho Fiscal; 
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XI — referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma. 

permanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo restante d 
mandato dos substituídos; 

Xli — escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela 
Diretoria Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar 
toda a nominata para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria 
Executiva; 

XIII — assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria.?;  
Executiva, por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Gerar;2 
Extraordinária para eleição da Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

XIV — aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis; i— > 

XV — aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente 
será permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros; 	 c-, 

;rã 

XVI — aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de,'; 2̀ E 
financiamento referido no inciso VII do artigo 35.  

—J 
XVII — Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes,< 

anualmente, na primeira reunião; 

XVIII — Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens. obras 
e serviços que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 30 — O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus 
direitos, preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal. 

§ 1° — O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-
se a reeleição. 

§ 2° — Em caso de vacância, o mandato será assumido peio respectivo suplente, até 
seu término. 

Art. 31 — Compete ao Conselho Fiscal: 

I — reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas_ 
da Diretoria Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titularês, ) 
convocando-se seus suplentes, tantos quantos necessários, nof\caso de ausência, renúnbi / 

-\ 	-' ( i  ou impedimento; 	 , r \ 

	

\ 	 ,,  

'14 
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II — examinar os livros de escrituração da entidade; 
	 O r) O O 29 

III — examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a 
respeito; 

IV — apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

V — opinar sobre aquisição e alienação de bens; 

VI — promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição; 
t./.1 

VI I - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal emi 
sugestões, quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores. 

VIII — opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as5 
operações patrimoniais realizadas. 	 --c."5 

c:) 
Parágrafo Único — O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um c=1  co) 

Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar. 	abr 
é:.71 

Seção V 

(.3 
Da Diretoria Executiva CD 

Art. 32 — A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo: 

1— Presidente; 

II — Vice—Presidente; 

Ill — 1° e 2° Diretores Secretários; 

IV — 1° e 2° Diretores Financeiros; 

V — Diretor de Patrimônio; 

VI — Diretor Social. 

§ 1° — A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) 
anos, convocada especialmente para este fim. 

§ 2° — O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, 
permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 3° — Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiv 
podendo ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presid 
os de Diretores Financeiros. 
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Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo 

necessária a presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações. 

§ 1° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos d 
membros presentes. 

§ 2° - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate. 

§3° - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele qukl cg 
sem justo motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seisv C 
alternadamente. 

.$ e.- 
2,-5 

. ru 
'cf) < 

143 rr.. • 

I — promover e fomentar a realização dos fins da Apae; 

tr.." 
II - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho dom, 

Administração; 

III lavrarem ata a aprovação e a admissão de novos associados; 

IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não 
cabendo negativa da solicitação; 

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do 
exercício, o plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as. propostas de 
despesas extraordinárias; 

VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as 
posteriormente ao Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à 
Assembleia Geral para aprovação; 

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a 
situação financeira da Apae, em cada exercício; 

VIII - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, 
supervisionando sua atuação; 

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos; 

Seção VI 

Das Atribuições da Diretoria Executiva 

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva: 
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XI — convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração; 

XII — pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes; 

XIII — respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o 
Apaes do Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes; 

XIV — promover a participação da Apae em Olimpíadas, 
outros eventos; 

XV — adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após 
Administração, nos casos que couber; 

XVI — receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração. 

XVII — indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam 
aprovadas para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto; 	

—4 

XVIII — estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes; 
O 

XIX — dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das 
penalidades aplicadas aos seus associados; 

XX — convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos 
realizados pela Apae; 

XXI — apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos 
à Presidência da Apae, garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos 
nomes para concorrerem na Assembleia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria 
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 

XXII — indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria 
Executiva, no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração. 

§ 1° — Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria 
Executiva, simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores 
Financeiros e Diretores Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral 
para eleição dos membros que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. 

§ 2° — As contas mencionadas no inciso VI e Vil deverão: 

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
contabilidade; 

b) Ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal 
juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluidas7 
as certidões negativas de débitos com a Previdência Social com o Fundo d,e Garanti 
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Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem 
prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 

§ 3° — Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade d 
disponibilização na página eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente corn— 
o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões 
negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo d 
Serviço - FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou (4,5: 
Município ou em jornal de grande circulação no Estado para exame de qualquer cidadãó 
sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 	 C) 

755 

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva 

C.3 
Art. 35 — Compete ao Presidente: 	

co 
LIJ 

,C2  

Lu E 
I — assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais? 

administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração; 

II — convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, dcP 
Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva; 

III — representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as 
entidades de direito público e privado; 

IV — representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança 
coletivo e outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação; 

V — apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as 
atividades da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembleia Geral; 

VI — dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, 
atendendo à perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas 
atribuições; 

VII — assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e 
transferências bancárias conjuntamente com o 1° Diretor Financeiro ou com o seu substituto 
estatutário, no exercício do cargo. para pagamento das obrigações financeiras da entidade; 

VIII — instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar 
necessárias, constituindo um colegiado com concepções. diretrizes e ações unificadas; 

IX — zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e /,),,/,/ 
Regulamentos em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; 

Seção VII 
c 

c 
C 
c 
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X — ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação 

Nacional das Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos; 

XI — cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrize 
estabelecidas no Regimento Interno da Apae. 	 \/ 

XII — submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas 
para o Parecer do procurador jurídico. 

§ 1° — O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pel0 00 
Vice-Presidente. 	 4:= 

LÀ •C£ 
r.D 

§ 2° — Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serão.: w. 
exigidas as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, ne 

c..) 
mínimo, dois terços dos votos. 	

L.1.2 

Art. 36 — Compete ao Vice-Presidente: 	 Ge, cx, 
co v 
Lu 
Ca ES 

I — substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos; 	 're 

II — exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único — Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vicã 
Presidente assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, 
independente do tempo do exercício como o cumprimento de um mandato. 

Art. 37 — Compete ao 1° Diretor Secretário: 

I — secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do 
Conselho de Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 

II — superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as 
notícias das atividades da Apae; 

— exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; 

IV — entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, 
cópia do Estatuto da Apae; 

V — disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da 
Apae; 

VI — exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 
06 meses, do Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 38 — Compete ao 2° Diretor Secretário: 

I — substituir o 1° Diretor Secretário em suas faltas, licene impedimentos; 	-r 

.-- r 	
---./1 9 . 	 -'---- 	
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II — assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 
000034 

ill 	
(),0 74(-)  

— exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

I — elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da 
Diretoria Executiva; 

of5 
II — conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos aor43 

C 

III — assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e!ou ordens de pagamento—=j, 
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento dasc:5 
obrigações financeiras da Apae; 

IV — promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de-c:5 c.:3 
acordo com decisão da Diretoria Executiva; 	

L.t..1 
r-zi" 

Executiva; 	 .<£ 
(75 	

C 
C 

VI — manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabiliza-lá 
sob a responsabilidade de um contador habilitado; 

VII — apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a 
situação financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho 
Fiscal para exame e parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares 
que lhe forem solicitadas. 

VIII — O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de 
um Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços 
para o exercício dessas atribuições. 

Art. 40 — Compete ao 2° Diretor Financeiro: 

I — substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos: 

II — assumir o mandato, em caso de vacãncia, até o seu término; 

III — exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 41 — Compete ao Diretor de Patrimônio: 

I — supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae; 

II — ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; 

Art. 39 — Compete ao 1° Diretor Financeiro: 

departamento financeiro; 

t,:.3 

V — fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria., 
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0fl0035 
III — providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa 

documentação em ordem e em dia. 

Parágrafo único — O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional 
especializado. 

Art. 42 — Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoriaz 
Executiva: 	 cão 

1— organizar as atividades sociais; 

II — elaborar o programa de solenidades; 	 5
, Enow  

cz, 

E 3 E 

C.> 

III — realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 
E C:2  
C) 1-1J c  

ezt C 
IV — promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação daTi c..) 

Diretoria Executiva. 
G37. • 

.."7  
Seção VIII 

Da Autogestão e da Autodefensoria 

Art. 43 — O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade 
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e 
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano 
de sua família, da comunidade e da sociedade em geral. 

Parágrafo Único — O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço 
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a 
participação efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas 
Apaes, Federação das Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes. 

Art. 44 — Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em 
Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, 
permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 1° — A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um 
do sexo masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro 
do sexo feminino. 

§ 2° — Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e 
múltipla que estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da 
Apae. 

7t7.  
Art. 45 — Compete aos autodefensores: 
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III — zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano; 

IV — participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae. 

CAPÍTULO IV 

Or40036 
1- defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo 

ações que aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da 
sociedade; 

II — participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administra 
opinando e votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual elou co 
múltipla; 

!•-5 
III  — participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano; 

IV — votar e ser votado para os cargos da autodefensoria. 

<,[ 
Seção IX 

-(2 
Do Conselho Consultivo 

• C 
Art. 46 — O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae. 	E3 

ca 
§ 1° — Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham 

concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por 
denúncia. 

§ 2° — Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer 
órgão da Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o 
cargo de Presidente da Apae. 

Art. 47 — A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e 
proclamará a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função. 

Art. 48 — As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo 
força executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração. 

Art. 49 — Compete ao Conselho Consultivo: 

I — atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a 
ocorrer no Movimento Apaeano no município; 

II — esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou 
obscuros da história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo; 
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Da Procuradoria Jurídica 
	

r0037 
Art. 50 — A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser 

exercida por pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem do 
Advogados do Brasil. 

Art. 51 — O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos 
respectivos cargos ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovaçãO 
do Conselho de Administração. 	 2 Ge 

t-f J 
C- C 

Parágrafo único — O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurackg 
Jurídico nas faltas, licenças ou impedimentos deste. 

m
Art. 52 — O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretori  

Executiva e do Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade 	c-.2 
qualquer matéria discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal. 	 < 

w 

Art. 53 — Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador JurídigtE 
sobre matéria de sua competência. 	 c 

;a' 
Art. 54 — Compete ao Procurador Jurídico: 1.72 

CD 

— atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla; 

11 — defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso 
mandato do Presidente ou de seu substituto legal; 

111 — elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios; 

IV — emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final 
de cada assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a 
observância deste Estatuto e do Regimento Interno; 

V — representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas; 

VI — pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla; 

VII — manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida; 

VIII — dirigir os serviços da Procuradoria da Apae. 

CAPÍTULO V 

Das Receitas, do Patrimônio e das Pres ações de Contas ,,  

23 



§ 2° — Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presiden 
seja associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae. 
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IX — auxilio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas. c.J 

011, 0038 
Art. 55 — As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por: 

I — contribuições de associados e de terceiros; 

II — legados; 

III — produção e venda de serviços; 

IV — subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público; 

V — doações de qualquer natureza; 

VI — quaisquer proventos e auxílios recebidos; 

VII — produto liquido de promoções de beneficência; ‘.1.1 

VIII — rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir; 
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Parágrafo único — As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão 
aplicados integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no 
território nacional. 

Art. 56 — O patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e 
direitos, que possui e vier a adquirir. 

Parágrafo único — No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou 
cessação de suas atividades, o eventual patrimônio líquido remanescente será destinado a 
uma entidade congênere, ou a uma entidade pública com sede e atividade no País 
preferencialmente com o mesmo objetivo estatutário e que atenda os requisitos da Lei 
Federal n° 13.019/14. 

CAPÍTULO VI 

Das Eleições 

Art. 57 — De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os 
membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

§ 	— A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, 
quando se tratar de chapa única. 
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Art. 58 — A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias 
antes da Assembleia Geral Ordinária. 

I — A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da 
Apae até 20 dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente 
inscritas e homologadas pela comissão eleitoral. 

II — Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem, Ci 
matricula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento d 	c 
Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, n :51  c 
mínimo, 1 (um) ano, estarem quites com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, j"-
preferencialmente, experiência diretiva no Movimento Apaeano. 

III — São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos dE@ 
Presidente, Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae < 
cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários corre 

,c vínculo direto ou indireto. 

IV — Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverãoá 
apresentar, no ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes 
documentos: 	 CD 

a) carteira de identidade; 

b) certidão de regularidade do CPF; 

c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens 
móveis e imóveis de sua propriedade; 

d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e 
Federal; 

e) ficha de filiação de associado da Apae; 

f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso VI deste 
artigo; 

g) comprovante de residência dos candidatos no•município sede da Apae; 

h) termo de compromisso. 

V — É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, 
Conselho Fiscal e Diretoria Executiva da Apae. 

VI — É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, 
Conselho de Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indir 
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Art. 59 — O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinadcAw„ 

conduzidos pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e reguladi 
pelo Regimento Interno da mesma. 	 • 

Art. 60 — A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a 
posse dos membros eleitos ocorrerá no 1° dia útil do mês de janeiro do ano seguinte. 

Parágrafo Único — Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tolgr C* 
posse no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleiçãoát c 
mandato da atual Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos. '.á C 

1::: 

CAPÍTULO VII 
c.; 

c., c...,  

Art. 61 — Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação aal-c * 
proposta pela Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembl:éia? 
Geral Extraordinária da Apae, convocada com, pelo menos. 30 (trinta) dias de antecedêncO, 
na forma do artigo 24. 

CD 
Er. 

Art. 62 — A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se 
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a 
presença de, no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, 
cabendo à Apae remeter cópia da ata para a Federação das Apaes do Estado. 

§1° — Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina ji 
legislação específica em vigor. 

• 
§2° — É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver ,* 

denúncia de irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional 
das Apaes. 

Art. 63 — A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das 
Apaes cujas Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste 
estatuto deverão tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da 
Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível 
para adequação do mandato. 

Art. 64 — Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta 
da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não 
colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil. 

Art. 65 — A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente 
Estatuto para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologaçã 
do mesmo pelas respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias. 

26 

Disposições Gerais 
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presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela 

Assembleia Geral. ,,Extraordiriária'% "- respectivo registro, devendo a Diretoria Executiv 
providenciar a,sua divulgação. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE ELEIÇÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL E DIRETORIA EXECUTIVA DA APAE DE 

IBITINGA 	 (Y 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às deZ-oito 

horas, realizou-se na sede da Entidade, situada nesta cidade de Ibitinga — SP, na. 

Rua ldúlia da Costa Vilela, No. 515, Jardim Pacola, CEP 14940-000, a Assembleia 

Geral Ordinária para Eleição do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

Diretoria Executiva da APAE de lbitinga -SP. Abertos os trabalhos, o Presidente da 

Assembléia Geral Ordinária, Sr. Albino de Souza Freitas Neto, após agradecer a 

presença de todos. Em seguida, informou a existência do registro de apenas uma 

chapa para concorrer às Eleições para o Triênio 2017/2019, na qual serão eleitos o 

Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva. Em seguida, 

informou que, de acordo com o Estatuto Social, em havendo o registro de uma única 

chapa, não haverá necessidade de Eleições, que bastava apenas os membros se 

reunirem em Assembléia Geral, verificar se as exigências haviam sido cumpridas, 

para então homologar e proclamar eleitos por aclamação os seus componentes. 

Assim, a única chapa registrada, a qual passa a constituir o novo Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, é a seguinte: CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO: Presidente: DOUGLAS HENRIQUE DE CARVALHO, Vice 

Presidente: CELSO ROBERTO DOMINGUES, Primeiro Secretário: ANTONIO 

CARLOS COPPI, Segundo Secretário: CLAUDIO MENEGUÊS, Membros: 

APARECIDO DONIZETE DOMINGUES DA SILVA, VILÉRCIO CONSTANTINI, Dr. 

EDUARDO JACOB, MARCELO LUIZ BONFIM PEREIRA e VALÉRIA MIZIARA 

PAGNI; CONSELHO FISCAL: Membros Efetivos: DOUGLAS PINTO. JOÃO 

ANSELMO MONTANARI DA CUNHA e FRANCISCO CARLOS RAINERI DE 

CAMARGO; Membros Suplentes: MARCELO CERVONE, JOSÉ EDUARDO 

GONÇALVES CABRAL e SILVIO JOSÉ COSTA MONTANARI; DIRETORIA 

EXECUTIVA: Presidente: ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO, Vice Presidente: 

CARLOS ALBERTO BEZERRO, Primeiro Diretor Secretário: LUIZ GUSTÁVO 
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PAZIAN,.SêgUndO riiretõr' Secretário: JOÃO LUIZ DA CUNHA LUCÍNI 

Primeirti'Diretor Financeiro: ELIAS FERREIRA, Segundo Diretor Financeiro,, 

GUSTAVO DE PASCULE, Diretor de Património: e4yr.9.„ç,A14.„
,  

. 

T.P 1T 

Diretár•SOcial;. ANTONIO ANGELUCL w•PrOcuraddi-Jüridiêo: 	IVANIL DE 

MARINS. Desta forma, fica assim eleito o Conselho de Administração, Conselho 

Fiscal e Diretoria Executiva da APAE de lbitinga 	para áTriemo_•2017/2019. Em 

seguida o Presidente da Entidade, Sr. Albino de Souza Freitas Neto fez uso da 

palavra nos seguintes termos: Destacou o trabalho prestado pelo Diretor Financeiro 

Ariovaldo de Arruda Cano, bem corno agradeceu os demais Diretores e os novos 

que chegaram agora, lembrando os eventos realizados pela Entidade, agradeceu o 

Prefeito Dr. Florisvaldo pela doação do terreno, pelas obras e pela pavimentação 

efetuada nas dependências do terreno e do prédio da APAE, informou sobre a 

saúde financeira da Entidade, bem como a origem do orçamento, oportunidade que 

solicitou ao Primeiro Diretor Financeiro, Sr. Ariovaldo de Arruda Cano, que 

apresentasse o Balanço Financeiro, até a presente data, onde foi apresentado o 

saldo em caixa, aplicações e verbas até o mês de março de 2017. Continuando 

informou que o Deputado Macris solicitou a apresentação de projeto para a reforma 

do prédio da APAE, vez que a Entidade conta nesta data com 231 (duzentos e trinta 

e um) alunos. Por derradeiro, agradeceu todos os funcionários pelos serviços 

prestados, os quais, com muita dedicação. Sem mais assunto a ser tratado, foi 

encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária, com o Sr. Presidente desejando 

uma feliz gestão para Conselheiros e Diretores e, constatando ser naquele 

momento, dezenove horas e trinta minutos. Em seguida determinou que se lavrasse 

a presente Ata, que vai por mim, Valéria Miziara Pagni, Secretária, assinada, bem 

como pelo Sr. Presidentetin r  9 de novembro de 2016. 

Pres. ente 	 Secretária 
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ATA DA SESSÃO DE POSSE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

CONSELHO FISCAL E DIRETORIA EXECUTIVA DA APAE DE IBITINGA 

Ao primeiro dia do mês de janeiro, do ano de dois mil e dezessete, às dez 

reuniram-se na sede da APAE de Ibitinga, situada nesta cidade de Ibitinga — SP, na 

Rua Idúlia da Costa Vilela, N°. 515, Jardim Pacola, CEP 14940-000, o Conselho de 

Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva da APAE de Ibitinga, para 

tratar do seguinte assunto: Posse do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

Diretoria Executiva, para o Triênio 2017/2019. Abertos os trabalhos, o Presidente do 

Conselho de Administração, na pessoa do Sr. DOUGLAS HENRIQUE DE 

CARVALHO, convidou a mim, LUIZ GUSTAVO PAZIAN para secretariar ato, 

executando os serviços de Secretaria desta sessão. Em seguida esclareceu a todos 

que a finalidade da presente era a posse do Conselho de Administração, Conselho 

Fiscal e Diretoria Executiva para o Triênio 2017/2019. Em seguida apresentou a 

Chapa Eleita, composta pelos seguintes membros: CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO: Presidente: DOUGLAS HENRIQUE DE CARVALHO, Vice 

Presidente: CELSO ROBERTO DOMINGUES, Primeiro Secretário: ANTONIO 

CARLOS COPPI, Segundo Secretário: CLAUDIO MENEGUÊS, Membros: 

APARECIDO DONIZETE DOMINGUES DA SILVA, VILÉRCIO CONSTANTINI, Dr. 

EDUARDO JACOB, MARCELO LUIZ BONFIM PEREIRA e VALÉRIA MIZIARA 

PAGN1; CONSELHO FISCAL: Membros Efetivos: DOUGLAS PINTO, JOÃO 

ANSELMO MONTANARI DA CUNHA e FRANCISCO CARLOS RAINERI DE 

CAMARGO; Membros Suplentes: MARCELO CERVONE, JOSÉ EDUARDO 

GONÇALVES. CABRAL e SILVIO JOSÉ COSTA MONTANARI; DIRETORIA 

EXECUTIVA: Presidente: ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO, Vice Presidente: 

CARLOS ALBERTO BEZERRO, Primeiro Diretor Secretário: LUIZ GUSTAVO 

PAZIAN, Segundo Diretor Secretário; JOÃO LUIZ DA CUNHA LUCINIO, 

Primeiro Diretor Financeiro: ELIAS FERREIRA, Segundo Diretor Financeiro: 

GUSTAVO DE PASCULE, Diretor de Patrimônio: PAULO CÉSAR ZAPATA, 

Diretor Social: ANTONIO ANGELUCI e Procurador Jurídico: Dr. IVANIL 
(>7/' 
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MARINS: Continuando os trabalhos e de acordo com o Estatuto Social,,dep posse 

aos novOs _Conselheiros e Diretores para -c Triénio 2017/2019~st° Sr. President , 
f 	 •Y• 	• 	, 

cumpriMentàu á 	todos os recém empossados, agradeceu a presença de todos e 

como não havia mais assunto a ser tratado, er:iceRot4_ a, presente sessão às dei 

horas e trinta minutos e determinou a mim, Luiz Gustáô . Pailán 'que lavrasse 

apresente Ata, que vai por mim assinado, pelo Sr. Presidente, após sua leitura e 

aprovação. lbitinga, 1°. de janeiro de 2017. 	, 
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TERMO DE FOMENTO N.2  018/2019 

DISPENSA DE CHAMAMENTO N.9  006/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2  0061/2019 

Pelo presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n9  101, de 
04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual, na Lei ri9  13.019, de 31 de julho de 2.014, de um lado o MUNICÍPIO DE IBITINGA, 
com sede na Rua Miguel Landim, n9  333, Centro, Ibitinga/SP, 14.940-000, inscrito no CNPJ 
sob o n9  45321.460/0001-50, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Sra. 
CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, portadora da cédula de identidade RG n9  8.776.597 
SSP/SP e do CPF n9  020.263.718-22, doravante denominado simplesmente 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, e de outro lado a Organização da Sociedade 
Civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - "APAE", com sede na 
Rua Idulia da Costa Vilela, n9  515, Jardim Bela Vista, Ibitinga/SP, 14.940-000, inscrita no 
CNPJ sob o n9  47.048.897/0001-97, neste ato representada por seu Presidente Sr. Albino de 
Souza Freitas Neto, portador da cédula de identidade RG n9  9.604.968-6 SSP/SP e do CPF 
979.423.408-72, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
resolvem celebrar o presente termo mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1 - O presente termo de fomento. decorrente da dispensa de chamamento público 006 

/2019, tem por objeto o repasse de subvenção social FEDERAL com a finalidade de promoyer 

o atendimento de 75 pessoas com deficiência através das ações específicas nas Oficinas Pré 

Profissionalizantes e Terapêuticas com o objetivo de alcançar resultados satisfatórios de 

reabilitação, encaminhamento ao mercado de trabalho, inclusão, autonomia e independência, 

visando a transformação das suas vidas. Aquisição de Materiais de Consumo para as 

Oficinas Pré-Profissionalizante e Terapêutica. Cuidado com a saúde objetivando à aquisição 

de medicamentos, fraldas descartáveis e produtos de higiene pessoal, uniformes escolares e 

custeio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais 

de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá comissão 

de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
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c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, sempre que possível, pesquisa de 

satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 
reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 

desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do termo de fomento; 

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 
f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 

órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 
responsabilidades; 

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos 

respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

envolvidos na parceria; 
j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências 
de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 

que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no 

mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nQ 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no 

art. 51 da Lei nº 13.01.9/2014 ("Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados 

em conta corrente especifica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada 

pela administração pública"); 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 

pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no de fomento, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
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inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus 

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta •desta, em sua sede, 

consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 

detalhamento da aplicação dos recursos. 

CLÁUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 
3.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente 
termo de fomento, recursos no valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), correspondendo 
ao desembolso de 1 parcela de R$ 2.455,00 (dois mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais) e 
10 parcelas iguais de R$ 2.454,50 (dois mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais e 
cinquenta centavos), correndo a despesa à conta da seguinte dotação orçamentária: 
08.244.0008.2534.0000 — 3.3.50.43.00. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso acima, 

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento —

Banco: 001 — Agência: 0505-3 — Conta Corrente: 30.159-0. 

4.2 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 

retidas nos seguintes casos: 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 

da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de 

fomento; 
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 

medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 

interno ou externo. 
4.3 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
5.1 — O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos participes, de 

acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pei.  

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
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5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 

do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - finalidade alheia ao objeto dessa parceria; 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 - Este Instrumento tem sua vigência a partir da data de sua assinatura até 31/12/2019. 
6.2 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de fomento, 

independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o 

prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado, sendo que referida prorrogação 

deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término 

da vigência do Termo de Fomento ou da última dilação de prazo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

7.1. O monitoramento, acompanhamento e fiscalização da presente parceria será realizado 

pelo gestor, comissão de monitoramento e avaliação indicados no processo administrativo e 

ainda pelo controle interno, nos termos de suas atribuições. 
7.2 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.g 13.019/2014, sem prejuízo de outros 

elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 

sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 

resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

7.3 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

lie PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IRITINGA 
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I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 

que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil 

até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 
7.4. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a 
execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas 
das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 

de que trata a prestação de contas e de acordo com os critérios e indicações exigidos pela 
ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, a exemplo, dentre outros, das seguintes 

informações e documentos: 

I - extrato da conta bancária específica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 

organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 
III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 

VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. (64, § 1Q) 

§ 2.Q A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 

recebidos, observando às disposições legais referentes ao tema. 

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento dar-se-á mediante a 

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo 

as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 

metas propostas com os resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os segu• es 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

MIOrik Rua Miguel Landim, 333 • Centro - Ibitinga/SP - 14.940-112 
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II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 

resultados alcançados durante a execução do termo de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 

Lei n9  13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos na Lei n9  13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, 

pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 

contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo 
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 19  O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública 

possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 29  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade 

"solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos 

responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação 
vigente. 

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 

até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 

diligência por ela determinada, prorrogável justificadámente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de se 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de m mi= PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
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sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste 

parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem , de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 

metas estabelecidos no plano de trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de 

contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no 

primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a 

autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 

recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização 

para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto 

descrito no termo de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo 

ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 

contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA NONA—DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da 

Lei n9  13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parcer 

ou contrato com órgãos e entidades de todas.as esferas de governo, enquanto perdurarem 

lie 
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização 

da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de 

Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 

dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de 

aplicação da penalidade. 

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

9.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração 

da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

10.1 -O presente termo de fomento poderá ser: 

I -denunciado, a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade 

dessa intenção; 

II -rescindido, desde que respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência 

para a publicidade dessa intenção, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) a falta de apresentação das prestações de contas parciais, nos prazos estabelecidos; 

c) inadimplernento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

d) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

e) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tornada 

de Contas Especial. 

10.2 - Na hipótese de denúncia imotivada a organização da sociedade civil estará obrigada ao 

ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houver dolo ou má-fé. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 
11.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em 
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser 

providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar 
da respectiva assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO 
12.1 - Será competente para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, que não 

possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Ibitinga - SP, com 

renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 
12.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 

conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO 

CORREGEDORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO 

Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades CRCE 

Decreto no 57.501, de 8 de novembro de 2011 

Número CRCE 0295/2012 Impresso em: 06/12/2019, às 10h29min 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ibitinga 

CNP3 : 47.048.897/0001-97 

Endereço: Av. Engo-ei4VQrdFrancischini, 8803 Complemento: Quadra 07 

Bairro: 3d. Bela Mista CEP:- 14940000 

Município: I 

Certificamos,,:xWe:k Entidade acima, identificada está inscrita e aprovada no 

de ËntidadeS CEE:, do SiStema Integrado de Convênios 

57,501, de 8 de 
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documentO4prOcips pela legislação,„em vigor, necessários „á formalização 
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A condição acima é obrigatória e a sua inobservância implicará em medidas correcionais 
cabíveis, por parte da Corregedoria Geral da Administração, no uso de suas atribuições 
legais e em especial o art. 70  do Dec. 57.501/2011. 

Cadastro E'S 

do Estados. d°e 	o Paulo, de acordo com o Decreto ne 

novembro,"'de 2911. 
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• Rua Miguel Landim, 333 - Centro 	 000060 
CNPJ: 45.321.460/0001-50 

FICHA CADASTRAL DO M6BILIÁRIO 

CONTRIBUINTE 
Código: 	00027073 

Nome: 	ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 	 CNPJ: 	47.048.897/0001-97 

Nome Fant.: 	APAE DE IBITINGA 	 PIS/N1T: 

Endereço: 	AVENIDA CAROLINA GERETTO DALL ACQUA 	 N°: 	515 

Bairro: 	JARDIM BELA VISTA 	 Complemento: 	 CEP: 	14940-000 

Cidade: 	IBITINGA 	 Estado: 	SP 

ESTABELECIMENTO 
Cadastro: 	00009845 

Endereço: 	RUA !DULIA DA COSTA VILLELA 	 N°: 	0515 

Bairro: 	JARDIM BELA VISTA 	 Complemento: APAE 

Cidade: 	Ibitinga 	 Estado: SP 	 CEP: 14948-012 

Área, 	1505.49 	N° Empregados: 3 	 Região: 

Insc. Estadual: ISENTO 	 lnsc. Municipal: 	00009845 	 Horário de Funcionamento: 	07:00 - 18:00 

DADOS GERAIS 
Abertura: 	22/01/1976 	Processo: O 	 Dt. Cancel/Suspen.: 	 Processo: O 

Junta Comercial: 	 Data: 	 N° Reg. Pessoa Jurídica: 

Escritório: 	JOAQUIM LUIZ DE MORAES 

Telefone Escritório: (16) 3342-4545 	 E-mail Escritório: contabilmoraesguolcom.br 

Situação: 	01 - Ativo 	 Tipo da Empresa: Assoclacão 

Tipo ISS: 	01 - Não Possui ISSQN 	 Capital: 0,00 	 Tipo de Cadastro: Atividades de 	 Emite NFS-e: Não 

Atividade: 	ATIVIDADE DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA E DIREITO SOCIAIS; ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS 
A CULTURA E A ARTE; ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

sócios 

Código 	 Nome 	 CPF/CNPJ 	Entrada Saída Qualificação 
00036936 	ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO 	 97942340872 	15/06/2016 	 SOCIO GERENTE 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas CNAE 

CNAE 	 Atividade 
9430-8100 	 Atividades de associações do defesa de direitos sociais 

9493-6/00 	 Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

C ~ 5100 	 Atividades associativas não especificadas anteriormente 
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MUNICIPIO DE IBITOVGA 

Rua Miguel Landim, 333 - COtro - Ibitinga 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Código de Cadastro 

00002113 
Contribuinte 	 CPF/CNN 

APAE ASSOC PAIS AMIGOS EXCEP 	 47.048.897/0001-97 
Logradouro 	 Número 	Complemento 

AVENIDA ENGENHEIRO IVANIL FRANCISCHINI 
Bairro 	 CEP 

JARDIM BELA VISTA 	 14940000 
Cidade 	 UF 

IRITINGA 	 SP 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data, 
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer 
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 18:17:41 do dia 05/12/2019 

Válida até 04/01/2020 

Código de Controle da Certidão/Número CDC5014F9DC57A27 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Rua Miguel Landim, 333 - Centro - ibitinga 	
" 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DO MOBILIÁRIO 

Código 	 Data Abertura 	 Situação 

00009845 	22/01/1976 	 01 - Ativo 
Razão Social 
	

CPF/CNP,1 

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
	

47.048.897/0001-97 
Nume Fantasia 
	

Inscrição Municipal 

APAE DE IBITINGA 
	

00009845 
Logradouro 
	

Número 	Complemento 

RUA {DULIA DA COSTA VILLELA 
	

0515 	APAE 
bairro 	 Cep 

JARDIM BELA VISTA 	 14948012 
Cidade 	 11F 

Ibitinga 	 SP 
Atividade 

ATIVIDADE DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA E DIREITO SOCIAIS; ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS 
A CULTURA E A ARTE; ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o Cadastro Mobiliário abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente 
data, relativamente a Taxa de Fiscalização e ISSQN. ATENÇÃO: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a 
qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 18:15:10 do dia 05/12/2019 

Válida até 04/01/2020 

Código de Controle da Certidão/Número 848C6840AD6E609E 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 47.048.897 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos:Innritos em. Olvida Ativa de responsabilidade do Interessado(a). 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base, 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada. 

Certidão n° n° 	 24476650 

Data e hora da emissão 	05/1212019 18:20:06 

Validade 	 30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br  

Folha 1 de 1 

(hora de Brasília) 
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 

de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ / IE: 47.048.897/0001-97 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado. 

Certidão n° 
	

19100007519-10 

Data e hora da emissão 
	01/10/2019 18:29:49 

Validade 
	

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade no sitio 
www.pfeJazenda.sp.gov.br  

Folha 1 de 1 



05/12/2019 	 Consulta Regularidade do Empregador 

   

Of 0065 
Voltar 

 

imprimir 

   

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 47.048.897/0001-97 

Razão SOCiai:ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

Endereço: 	R IDULIA DA COSTA VILELA 515 / 3D BELA VISTA / IBITINGA / SP / 
14940-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/11/2019 a 29/12/2019 

Certificação Número: 2019113001393208106735 

Informação obtida em 05/12/2019 18:08:51 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consuita-crEcaixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaojsf 	 111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federai do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
CNP.): 47.048.897/0001-97 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 18:36:37 do dia 05/12/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/06/2020. 
Código de controle da certidão: F896.1100.2602.CA2D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 47.048.897/0001-97 

Certidão no: 191253485/2019 
Expedição: 05/12/2019, às 18:28:10 
Validade: 01/06/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

47.048.897/0001-97, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das eis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestoMsr cndt@tst.jus.br  
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CERTIDÃO 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de 
Ibitinga, certifica para os devidos fins que os membros que constituiu a Diretoria 
Executiva, para o triênio 2017/2019 é o seguinte: Presidente: Albino de Souza Freitas 
Neto, CPF n° 979.423A08-72 / RG n° 9.604.968-6 — Endereço: Rua Flamboyant, n° 
373 — Jardim Canaã — Telefone: 3342-4742 e email: albinosf@uol.com.br,  Vice-
Presidente: Carlos Alberto Bezerro, CPF n° 026.369.368-66 / RG n° 11.208.424 —
Endereço: Rua Sebastião Sahão, no 27 — Jardim Eldorado — Telefone: 3342-6107 e 
email: carlosbezerro@uol.com.br,  1° Diretor Secretário: Luiz Gustavo Pazian, CPF n° 
271.740.098-24 / RG n° 26.527.254-3 — Endereço: Rua Adail Stocco, n° 119 — Dona 
Branca — Telefone: 3341-2211 e email: pazian_g@hotmail.com,  2° Diretor Secretário: 
João Luiz da Cunha Lucínio, CPF n° 248.349.468-43 RG n° 26.878.789-X —
Endereço: Rua Paulo de Biasi, no 327 — Jardim do Bosque — Telefone: 3342-3866 e 
email: lucinio@msn.com,  1° Diretor Financéiro: Elias Ferreira, CPF no 043.520.928-00 
/ RG n° 2.702.445-3 — Endereço: Avenida Dom Pedro II, n° 819 — Centro — Telefone: 
3342-2145, 2° Diretor Financeiro: Gustavo de Pascule, CPF n° 191.565.118-25 / RG 
n° 24.219.399-7 — Endereço: Rua Prudente de Morais, n° 433 — Centro — Telefone: 
3342-3288 e email: gustavo.pascule@terra.com.br,  Diretor de Patrimônio: Paulo 
César Zapata, CPF n° 173.627.728-66 / RG n° 18.819.139-2 — Endereço: Rua 
Antonio Amâncio de Moraes, n° 608 — Santa Tereza — Telefone: 3342-5931 e email: 
pczapata@uol.com.br  e Diretor Social: Antonio Angeluci, CPF n° 298.565.238-34 / 
RG n° 4.438.923-1 — Endereço: Rua Treze de Maio, n° 1.691 — Jardim Paulista — 
Telefone:3342-5047 e email: diretoria@graficagrampel.com.br.  

Por ser a expressão da verdade, assino a presente certidão. 

Albino de So 	_reit-as Neto 
Pr ente 

Albino de Souza nritas Neto 
R.Q. n.604.968-43 - SSP/SP 

Presidente da APAE de Iblizinir, 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO E DE QUE NÃO INCORRE 
NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA 
PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

Declaro que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais — APAE de Ibitinga, Entidade Filantrópica sem fins 
lucrativos e de caráter Privado, portadora do CNPJ n° 47.048.897/0001-
97, sita à Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 515 — Jd. Bela Vista, Ibitinga —
SP, atende a todos os requisitos previstos na Lei Federal n° 13.019 de 
2014, para celebração do Termo de 'Fomento, e que a Entidade e seus 
dirigentes não incorrem em nenhuma das hipóteses previstas na 
legislação de regência impeditivas da formalização da aludida parceria. 

Ibitinga — SP, 27 de Novembro de 2.019 

Áfi  

Albino de Souza Fitas Neto 
Rei. G. ®04.968-8 - SSP/SP 

Presidente da APAE dp Tm'. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso 
V, alínea "c, e respectivo § 5°, da Lei Federal n° 13.019, de 2014, que a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de Ibitinga, 
Entidade Filantrópica sem fins lucrativos e de caráter Privado, portadora 
do CNPJ n° 47.048.897/0001-97, sita à Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 
515 — Jd. Bela Vista, Ibitinga — SP, contratará, com recursos da parceria, 
os materiais e recursos humanos necessários para o desenvolvimento 
das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Ibitinga — SP, 27 de Novembro de 2.019 

Albino de áouza Freitas Neto 
RO. 9.604.988-8 - SSF/SP 

Presidente da APAE d2 ibitir 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO ATUALIZADA ACERCA DA EXISTÊNCIA OU NÃO 
NO QUADRO DIRETIVO DA OSC DE AGENTES POLÍTICOS DE 
PODER, DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU DE 
DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

Declaro, em conformidade com o art. 39, caput, inciso 
III, da Lei Federal n° 13.019, de 2014, que a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais — APAE de Ibitinga, Entidade Filantrópica 
sem fins lucrativos e de caráter Privado, portadora do CNPJ n° 
47.048.897/0001-97, sita à Rua Idúlia da Costa Vilela, no 515 — Jd. Bela 
Vista, Ibitinga — SP, não possui no seu quadro diretivo agentes políticos 
do Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta colateral ou por afinidade. 

lbitinga — SP, 27 deIro de 2.019 

Albino r Souza Freitas Neto 
RO. 9. 4.968-6 - SSP/SP 

Presidente da APAE de Ratinga 
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ANEXO VI  

DECLARAÇÃO ATUALIZADA DE QUE NÃO HAVERÁ CONTRATAÇÕES 
OU REMUNERAÇÃO A QUALQUER TÍTULO, PELA OSC, COM OS 
RECURSOS REPASSADOS, DE SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO, 
INCLUSIVE AQUELE QUE EXERÇA CARGO EM COMISSÃO OU 
FUNÇÃO DE CONFIANÇA DE ÓRGÃO OU ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CELEBRANTE 

Declaro, em conformidade com o art. 45, caput, inciso II, da 
Lei Federal n° 13.019, de 2014, que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais — APAE de Ibitinga, Entidade Filantrópica sem fins lucrativos e 
de caráter Privado, portadora do CNPJ n° 47.048.897/0001-97, sita à Rua 
Idúlia da Costa Vilela, n° 515 — Jd. Bela Vista, Ibitinga — SP, não contratará 
ou remunerará a qualquer título, com os recursos repassados, servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública 
celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou 
parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

Ibitinga — SP, 27 de No 	de 2.019 

Aibúio cie Souza Freitas Neto 
RO. 6.804.688-t3 - SSP/SP 

Presidente da APAE de Mit.' 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Reunião Ordinária n2  189 

11/12/2019 
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PORTARIA N° 13.328, DE 15 DE JUNHO DE 2018. 

Designa Gestor Técnico e Comissão de 
Monitoramento e Avaliação dos Termos de 
Fomento, Colaboração e Acordo de Cooperação 
firmados com OSCs, na área de Assistência Social. 

A PREFEIT MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE IRITINGA, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os dispositivos contidos na Lei Federal 

n"13.019, de 31de julho de 2014. que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 

pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 

fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e 

de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis n° 8.429, de 2 de junho de 1992, e 

n° 9.790, de 23 de março de 1999; 

CONSIDERANDO a necessidade de designar Gestor Técnico 

das parcerias, de acordo com o artigo 61; delegar a competência de monitorar as ações das OSCs para 

Técnicos de Acompanhamento, de acordo com os artigos 58 e 59; além de compor a Comissão de 

Monitoramento e Avaliação nos termos da Lei Federal n°13.019, de 31 de julho de 2014; 

CONSIDERANDO a necessidade de designar profissionais, 

destinados a emitirem parecer e homologá-los acerca das propostas apresentadas pelas Organizações 

da Sociedade Civil em decorrência dos ajustes firmados com a administração pública, 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar como Gestor Técnico das parcerias firmadas 

entre a Prefeitura Municipal de lbitinga e as OSCs, na área de Assistência Social, que tiveram seus 

Planos de Trabalho aprovados, a Secretária de Desenvolvimento Social, Sra. Renata Gisele de 

Oliveira Jacob, RG ri° 21.888.849. 

Art. 2° Delegar Competência para a Emissão de Relatórios 
Técnicos de Monitoramento e Avaliação as Senhoras: Maria Carolina Endres Longhini, RG n° 
4.931.916-4 e Elizabeth Longhini dos Santos, RG 8.776.602-4. 

Ar. 3° Constituir a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, que será composta pelos Senhores: Jeruza Akimi Tamada Vilela, RG n° 
23.408.343-8; Jisleine Maria Salvador Coleone, RG n° 16.827.925 e Alcides Antônio 
Abrantes Filho, RG n° 13.344.314. 
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Art. 4° As funções dos membros designados não serão 
remuneradas, sendo seu exercício considerado serviço de relevância pública. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

Registrada e publicada na Secretaria de Administração da 
P. M., em 15 de junho de 2018. 

ALINE COSTA VIZOTTO 
Coordenadora de Expediente, 

Protocolo e Arquivo 
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DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 006/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 9830/2019 

Interessado: APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Assunto: Repasse de subvenção - FEDERAL 

I - DO OBJETO E CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA 

Trata-se de procedimento que tem por objeto a Dispensa de 
Chamamento Público, com vista à celebração de parceria, a ser executada em 
regime de mútua cooperação, entre o Município de Ibitinga, por intermédio da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Organização Civil da Assistência Social, 
regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado e sem fins 
lucrativos. 

A parceria tem a finalidade de repassar subvenção social -
FEDERAL para ajuda no custeio da entidade que atende 82 pessoas com 
deficiência intelectual, múltipla e transtorno de espectro autista nas áreas 
educacional, assistência social e atendimento especializado com garantias na 
efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de vida às pessoas com deficiências 
e suas famílias. 

Os serviços serão executados na Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga", localizada na Rua Idúlia da Costa Villela, 515, 
Residencial Jardim Pacola, nesta cidade de Ibitinga cujas atividades deverão se 
desenvolver conforme descrito no plano de trabalho apresentado pela citada 
entidade. 

Importante salientar que, conforme declaração acostada aos autos, 
a entidade em questão iniciou suas atividades em 27.11.1975, estando, portanto, há 
mais de 44 (quarenta e quatro) anos em pleno e regular funcionamento no município 
de Ibitinga, prestando serviços altamente relevantes e de qualidade para os 
assistidos. Observe-se ainda, que a entidade acima mencionada é a única que 
realiza atividade descrita no plano de trabalho. 

As parcerias com o Terceiro Setor necessitam ser valorizadas, e em 
nosso Município tem grande destaque os trabalhos desenvolvidos pela APAE -
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, visto que realiza relevantes 
trabalhos em prol dos atendidos, alcançando de maneira primordial o princípio da 
eficiência. Um dos fatores desse resultado, é a efetiva participação popular, que de 
maneira direta fiscaliza e está presente na própria composição de sua diretoria. 

O município de Ibitinga, através da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, não dispõe de recursos físicos, financeiros e humanos para 
um atendimento satisfatório às pessoas atendidas pela entidade. 
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Assim sendo, a parceria proposta torna possível e efetiva a 
continuidade do atendimento digno a este público específico. 

Com isso se observa, que resta demonstrado que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da 
Sociedade Civil ora avaliados são plenamente compatíveis com o objeto proposto no 
Plano de Trabalho. 

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para 
os mesmos, bem como no mérito da proposta contida neste, estando tudo em 
conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

II - DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 

O fundamento principal que norteia o presente processo de dispensa 
de chamamento público é o inciso VI, do art. 30 da Lein°. 13.019, de 31 de julho de 
2014, que prevê: 

Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público: 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
Órgão gestor da respectiva política. 

A entidade em questão está devidamente cadastrada no Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme comprovante de inscrição junto ao 
Conselho Municipal de Assistência Social de Ibitinga - C.M.A.S, registrada sob n° 
002/1998 como entidade que executa serviços de Proteção Social de Média 
Complexidade para pessoas com deficiência e suas famílias, dentre outros. 
Apresentou ainda, certificação da Secretaria Nacional de Assistência Social —
Departamento da Rede Sócio assistencial Privada do SUAS como entidade 
beneficente de assistência Social. 

Destaque-se ainda, sendo a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga", a única entidade que presta esse tipo de 
assistência no município, o artigo 31Lein°. 13.019, de 31 de julho de 2014, também 
prevê a inexigibilidade do chamamento: 

Artigo 31 - "Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 
entidade específica, especialmente quando:" 
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Observe-se ainda, que os repasses serão realizados por meio de 
subvenções sociais, que são repassadas há vários anos para a entidade, podendo 
ser considerado inexigível o Chamamento Público (Inciso II, do artigo 31). 

III - DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL: 

A escolha recaiu em Organização da Sociedade Civil que 
apresentou os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao art. 33, 
da Lei n°. 13.019, de 31/07/2014, alterada pela Lei n°. 13.204/2015. 

1. Cópia do Estatuto Social devidamente registrado no Oficial 
de Registro Civil de Pessoa Jurídica de Ibitinga em 29 de novembro de 2016, 
e microfilmado sob n° 3008 no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídica de 
Ibitinga que demonstra os seguintes requisitos: 

a) Sua natureza, objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social e público-alvo compatíveis com a 
intenção da celebração da parceria; (inciso I, do artigo 33); 

b) Que em caso de dissolução a parte remanescente do 
patrimônio liquido, será doado a instituição congênere; (inciso III, do artigo 
33); 

c) Que a escrituração contábil se dará conforme as disposições 
legais vigentes. (inciso IV, do artigo 33); 

2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ,emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil para demonstrar que a organização da sociedade civil existe 
desde o dia 27/11/1975, que comprova possuir no mínimo três anos de 
existência, com cadastro ativo. (inciso V, "a", do artigo 33); 

3. A experiência prévia na realização do objeto da parceria é 
atestada pela Própria Secretaria de Desenvolvimento Social do Município, já 
que a entidade desenvolve as atividades há vários anos, e possui as 
instalações e aparelhamentos necessários para atendimento às 
demandas.(inciso V, "b" e "c", do artigo 33); 

E ainda, em atendimento às exigências do artigo 34 da Lei n°. 
13.019/14, a entidade apresentou a seguinte documentação: 
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1. Dentro dos respectivos prazos de validade: Certidão 
negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
Certidão de regularidade com a fazenda estadual; Certidão de regularidade 
com a fazenda Municipal; Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e Certidão negativa de Débitos Trabalhistas 
(atualizada). (inciso II, do artigo 34) 

2. Cópia do Estatuto devidamente registrado no cartório 
competente. (inciso III, do artigo 34) 

3. Cópia da Ata de Eleição, com a relação nominal dos 
dirigentes da entidade. (inciso V e VI, do artigo 34) 

IV - CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, a Secretaria do Desenvolvimento Social 
OPINA pela aprovação do plano de trabalho apresentado, sugerindo as 
seguintes medidas: 

1. Nomeação da própria secretaria para a função de gestora da 
parceria; 

2. Designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria; 

3. Encaminhamento dos autos para a Secretaria de Finanças 
para que indique a existência de recursos destinados ao custeamento do 
objeto dessa Parceria, e consequente autorização da despesa; 

4. Encaminhamento dos autos para a Comissão de Seleção e 
Análise do Plano de Trabalho apresentado pela entidade; 

Secretária Mu\nitipal de Desenvolvimento Social 
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SECRETARIA DE FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o 9830/2019 

Interessado: APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Referência: Repasse de Subvenção Federal 

INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

Os recursos destinados ao custeamento do objeto dessa Parceria serão transferidos 
de forma regular e automática do Município de Ibitinga para a entidade acima 
citada, seguindo a seguinte classificação: 

Natureza de Despesa: 3.3.50.43.00 

Programa de Trabalho: 08 244 0008 2534 0000 

O cronograma de desembolso foi verificado pela Secretaria de Finanças e encontra-
se apto à aprovação. 

Caso o plano de trabalho seja aprova o nos termos da Legislação aplicável ao caso, 
informo que fica autorizada a realizaç dadespesa. 

Encaminhe-se para a Comissão de Sekleção e Análise do Plano de Trabalho. 

Providencie-se. 

07/0/2020. 

Belmiro 	rbi Neto 
Ordenador de Despesa / Sec tário Municipal de Finanças 
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NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA N° 120 

 

 

Ficha No : 	227 	Processo No : CP 006/2020 

  

 

Unidade : 	020900 	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Funcional : 08.244.0008.2534.0000 Serviços especializados em Educação Especial 

Cat. Econ. : 3.3.50.43.00 	SUBVENÇÕES SOCIAIS 
Código de Aplicação: 500 010 	Fonte Recurso: O 0500 

	

Saldo Inicial 	Alteração (+) 	Alteração (-) 	Empenhado 	 Saldo Atual 

	

30.000,00 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	 30.000,00 

Data 	Histórico 

07/01/2020 DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO No 06/2020 

	

VALOR DA RESERVA 	27.000,00 

	

RESERVA JÁ UTILIZADA 	 0,00 

	

RESERVA ANULADA 	 0,00 

	

RESERVA REFORÇADA 	 0,00 

SALDO DE RESERVA ANTERIOR 

	

SALDO DA RESERVA 	27.000,00 

	

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA 	3.000,00 

 

  

    

    



Encaminhe-se para a Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

' 	 08 de janeiro de 2020. 

Claudia,lj recid Cicoti Silva 
,Ár 

110":"P  
#'41 • Ronaldo Jo 

Queila eruel Pavani 

es alarico 
* 

Maria Carolina En res Longhini 

0,'0085 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N. 006/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9830/2019 

Interessado: APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Assunto: Repasse de Subvenção FEDERAL 

A Comissão de Seleção e Análise dos Planos de Trabalho do Terceiro 
Setor, legalmente nomeados pela Portaria n.° 13.417 de 28 de dezembro de 2018, 
após análise da documentação constante dos autos em epígrafe constatou o 
seguinte: 

O projeto apresentado atende aos requisitos legais impostos pela Lei 
13.019/2014, principalmente quanto à documentação necessária para se firmar a 
parceria. As certidões apresentadas estão dentro dos seus respectivos prazos de 
validade e as que venceram ou não foram apresentadas foram devidamente 
confirmadas e atualizadas. 

Segundo informações prestadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social, existe reciprocidade entre o Município de Ibitinga e a Instituição que 
pretende continuar a executar a prestação de serviços na área de assistência Social, 
mais especificamente, para contratação de uma psicóloga e aquisição de materiais 
lúdicos e esportivos, sendo viável sua execução. 

A não realização de chamamento público está devidamente 
justificada nos autos, baseando-se nos mandamentos do artigo 30, VI e 31, da Lei 
13.019/2014. 

Os cronogramas de repasse de recursos foram analisados e 
aprovados pela Secretaria de Finanças do Município. 

Ex posítis, a comissão considera na forma e no conteúdo APTO o 
presente Plano de Trabalho. 
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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9830/2019 

Interessado: APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Referência: Repasse de Subvenção Federal 

Trata-se de Processo de Dispensa de Chamamento Público, 
previsto na Lei n° 13.019/2014 e regulamentado pelo Decreto Múnicipal n° 
4.260 de 29 de dezembro de 2017. 

O intuito do novo regramento jurídico é proporcionar maiores 
garantias institucionais às entidades, que militam no denominado Terceiro Setor, 
bem como evitar os desvios de finalidade operacional e má administração do 
dinheiro público, estabelecendo o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

Assim, a entidade preenche os requisitos estabelecidos na Lei n° 
13.019/2014, especificadamente no artigo 2°, inciso I. 

No mais, verifica-se que foram observadas as formalidades legais 
exigidas para a dispensa de chamamento público. 

Pelo exposto, a dispensa de chamamento público n° 006/2019 
reúne as condições de possibilidade para a celebração da parceria, nos termos da 
Lei n° 13.019/2014. 

Este é o parecer, sub censura. 

Ibitinga, 10/01/2020. 

Alessandr 
ÇkC:  

e'ra de Godoi Lut 
Probtradora Município 

rie 
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PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 006/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9830/2019 

Assunto: Repasse de Subvenção Federal 

Interessada: APAE — Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Vistos, 

Com fulcro no inciso VI, do artigo 30 e no artigo 31da Lei Federal n° 13.019/2014, no 
Decreto Municipal n° 4.260/2017, nos pareceres e justificativas apresentados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de Finanças e no parecer da 
Comissão de seleção e análise dos Planos de Trabalho do Terceiro Setor, AUTORIZO a 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para a formalização da parceria com o 
APAE — Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, destinada a prestação de serviços 
na área de Assistência Social. 

DETERMINO a nomeação da Sra. Renata Gisele de Oliveira Jacob como gestora 
da presente parceria, conforme portaria 13.328 de 15 de junho de 2018. 

DESIGNO para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação: Jeruza 
Akimi -ramada Vilela, Jislene Maria Salvador Coleone e Alcides Antônio Abrantes 
Filho, nos termos da portaria13.328 de 15 de junho de 2018. 

Publique-se nos termos da Lei. 

Cumpra-se. 

Ibitinga, 13 de janeiro de 2020. 

Cristina Daria Kalil Arantes 
Prefeita Municipal 
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João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 003/2020 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2 9821/2019 
Entidade: Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção a 
Criança 
Objeto: Repasse de subvenção social estadual para auxiliar nas 

spesas. especificamente ao abrigo para 20 crianças e adolescente 
cm situação de risco e vulnerabilidade social. Justifica-se a 
proposição da parceria, pois o município não possuir qualquer tipo de 
abrigo para crianças na mesma situação das atendidas pela 
entidade. 
Prazo: até 31 de dezembro de 2020 
Valor R$: 74.035,10 
Ibitinga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

Ibitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.2  004/2020 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 9825/2019 
Entidade: "Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo " 
Objeto: Repasse de subvenção social estadual para auxiliar no 
custeio das atividades da instituição, principalmente no atendimento 

—integral de 40 idosos com a concessão de moradia em instituição de 
Jnga permanência para estes em situação de vulnerabilidade social. 

Prazo: até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$: 21.518,52 
Ibitinga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

Ibitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.  005/2020 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2  9824/2019 
Entidade: Associação Cristã de Proteção a Criança - Projeto Criança 
Feliz 
Objeto: Repasse de subvenção social - Federal - para auxiliar nas 
despesas de custeio da entidade que atua na área de assistência 

social, especificamente ao abrigo para 20 crianças e adolescente em 
situação de risco e vulnerabilidade social. Justifica-se a proposição da 
parceria, pois o município não possuir qualquer tipo de abrigo para 
crianças na mesma situação das atendidas pela entidade. 
Prazo: até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$: 60.000,00 
Ibitinga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

Ibitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 006/2020 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 9830/2019 
Entidade: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de 
Ibitinga" 
Objeto: Repasse de subvenção social - FEDERAL para ajuda no 
custeio da entidade que atende 226 pessoas com deficiência 
intelectual, múltipla e transtorno de espectro autista nas áreas 
educacional, assistência social e atendimento especializado com 
garantias na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de vida 
às pessoas com deficiências e suas famílias. 
Prazo: Até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$: 27.000,00 
Ibitinga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

Ibitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N. 007/2020 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 9824/2019 
Entidade: "Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo " 
Objeto: Repasse de subvenção social FEDERAL para custeio da 
entidade que tem como escopo principal a prestação de serviços ao 
atendimento integral de 40 (quarenta) idosos em situação de 
vulnerabilidade social, com a concessão de moradia em instituição 
de longa permanência mais especificamente para pagamento de 
serviços terceirizados nas áreas de Terapia Ocupacional, Psicologia e 
Sistema de Informação. 
Prazo: Até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$: 40.800,00 
Ibitinga, 13 de janeiro de 2020. 

f)C;!fá. 
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